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JUSTIFICATIVA - PL 0366/2015 
A presente proposição pretende promover a conscientização da sociedade do 

MUNICÍPIO de SÃO PAULO quanto a importância do fortalecimento da entidade familiar bem 
como torná-la parceira na execução de políticas públicas com o objetivo de combater as 
principais mazelas sociais. 

A família é considerada o primeiro grupo humano organizado num sistema sociaI 
funcionando como uma espécie unidade-base da sociedade. Daí porque devemos conferir 
grande importancia à familia e às mudanças que a têm alterado a sua estrutura no decorrer do 
tempo. 

A família é um dos pilares de sustentação da sociedade. É no núcleo familiar que a 
criança vai aprender a conviver e a interagir com as demais pessoas. 

Não é por outra razão que a Constituição Federal dispensa atenção especial à família, 
em seu art. 226 da Constituição Federal, ao estabelecer que a família é base da sociedade e 
deve ter especial proteção do Estado. 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 

§ 8° - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

Conquanto a própria carta magna tenha previsto que o Estado deve proteger a família, 
o fato é que não há políticas públicas efetivas voltadas especialmente à valorização da família 
e ao enfrentamento das questões complexas a que estão submetidas às famílias num contexto 
contemporâneo. 

São diversas essas questões. Desde a grave epidemia das drogas, que dilacera os 
laços e a harmonia do ambiente familiar, à violência doméstica, à gravidez na adolescência, até 
mesmo à desconstrução do conceito de família, aspecto que aflige as famílias e repercute na 
dinâmica psicossocial do Indivíduo. 

A questão merece aprofundamento e, na minha opinião, disciplinamento legal. O 
Estado não pode fugir à sua responsabilidade e os legisladores têm tarefa central nessa 
discussão. 

A família vem sofrendo com as rápidas mudanças ocorridas em sociedade, cabendo ao 
Poder Público enfrentar essa realidade, diante dos novos desafios vivenciados pelas famílias 
brasilienses. 

É no grupo familiar que inicia o desenvolvimento psicológico, e também o primeiro 
contato com a sociedade. Cabe à família educar e preparar a criança para relacionar se com os 
diferentes grupos sociais. A criança deve receber desde a primeira infância o suporte 
necessário para que possa entender a dinâmica de comunicação e interação junto à 
sociedade. 

A relação ia família sempre teve grande importância no desenvolvimento da sociedade. 
O núcleo familiar, pais e filhos, são responsáveis pela forma como veremos o mundo no futuro. 



Não podemos permitir que a influência da família na sociedade seja desvalorizada, ela é quem 
define nossos princípios, o que entendemos por certo e errado e, principalmente, como nos 
relacionaremos com os integrantes de outras famílias. É a partir da nossa casa que 
aprendemos como administrar os nossos sentimentos e tudo isso contribui completamente 
como será o comportamento da sociedade futuramente. 

Entendemos que é obrigação do Estado, da sociedade e do Poder Público em todos os 
níveis assegurar à entidade familiar a efetivação do direito à saúde, à alimentação, à educação, 
à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania e à convivência comunitária. 

Com referência a legislar sobre a matéria, assim se manifesta a Lei Orgânica do 
MUNICÍPIO de SÃO PAULO: 

"Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida está 
para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as matérias de 
competência do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, especialmente sobre: 

(.....) 

XVIII - proteção à infância, juventude e idosos;". 

Pelas razões acima, conclamo os nobres Vereadors para aprovarmos a presente 
proposição. 
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